Comarca da Capital - 8ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Regina Lucia Chuquer De Almeida Costa de Castro Lima
Processo nº 0120967-91.2008.8.19.0001 (2008.001.118943-0)
Alcebíades Ferreira Victor Júnior propôs Ação, pelo rito Ordinário, em face do Estado do Rio de Janeiro, alegando que é médico-cirurgião lotado no Instituto Estadual Diabete Endocrinologia L.Capri, auferindo o salário mensal de R$ 1.619,68, que destina diretamente ao pagamento da pensão alimentícia de seu filho, no equivalente a 3,5 salários mínimos, sob a modalidade de pagamento do desconto em filha. Prossegue narrando que em abril/2008, através de comunicação escrita de seu filho, que é estudante de Medicina, foi cientificado de que, sem qualquer aviso-prévio, o Estado deixou de fazer o pagamento da pensão alimentícia, retendo o salário do Autor. Aduz que, por ter tido a frequência regular e cumprido regularmente a sua função, dirigiu-se à Secretaria para inteirar-se do motivo do não pagamento da verba alimentar, e por conseguinte, de seu salário, oportunidade em que lhe foi informado que o valor da sua remuneração não foi suficiente para saldar a obrigação alimentar mensal e, por esse motivo, o pagamento ficou retido. Pretende o pagamento do salário de abril/2008 e o reconhecimento do dano moral. Acompanham a inicial os documentos de fls. 8/20. Regularmente citado, o Réu ofereceu contestação, suscitando a preliminar de inépcia da inicial por ausência de causa de pedir e, no mérito, que o salário do Autor ficou retido porque houve alteração do salário mínimo e a remuneração do Autor tornou-se insuficiente para o pagamento da pensão alimentícia, mas a situação foi normalizada em agosto de 2008, com o pagamento dos atrasados.Impugna o pedido de dano moral protestando pela improcedência do pedido. Acompanham os documentos de fls. 40/45. Réplica à fls. 49. Manifestação do Ministério Público pela rejeição da preliminar e, no mérito, pela procedência do pedido de dano moral. É o Relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que o Autor, médico-cirurgião trabalhando no Instituto de Diabetes e Endocrinologia do Estado pretende receber o salário de abril/2008 a que faz jus, ademais do reconhecimento do dano moral, em virtude da situação constrangedora e humilhante a que foi submetido pela falta de pagamento da pensão alimentícia de seu filho, estudante de Medicina, que era descontada diretamente na sua folha de pagamento. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, porque a causa de pedir está bem delineada na inicial, contendo narrativa que revela a ordem lógica dos fatos e do pedido que lhe é consequente. A comunicação feita pelo órgão pagador, às fls. 40/45, informa que o pagamento foi regularizado em agosto de 2008, após ter sido o Réu intimado pelo Juízo de Família para que fizesse o depósito da importância devida em 72:00 horas, mesmo que o valor fosse a menor. Resta, pois, apenas, a análise do pedido de dano moral, o que ora se passa a fazer. É despiciendo comentar sobre a angústia que passa a afligir qualquer ser humano quando, após desempenhar o seu ofício durante todo um lapso temporal, deixa de receber a contraprestação que lhe é devida e que é utilizada para quitar as suas obrigações mensais. Especialmente, quando a retenção do salário é feita sem prévio aviso e o órgão pagador é estadual. O argumento do aumento do salário mínimo que é utilizado no cálculo da pensão, que tornou insuficiente o valor da remuneração do Autor não pode justificar a sua retenção, nem mesmo, a falta de qualquer aviso ao interessado, que, sem saber, passou a ser devedor relapso de verba alimentar e ficou submetido a uma ordem de prisão por falta de pagamento. Isso, sem falar nas repercussões dessa falta de pagamento na vida do filho do Autor, que utiliza a verba para se manter, pois é estudante de Medicina, o que obrigou o Autor a tomar empréstimos para fazer frente ao pagamento. Por tais razões, na esteira do Parecer do ilustre Membro do Parquet, reconheço o dano moral e fixo a verba compensatória em R$ 8.000,00, atendendo ao Princípio da Lógica do Razoável. Em atenção à informação veiculada no ofício de fls. 41, do falecimento do Autor da ação, DETERMINO a habilitação de seu Espólio, com a indicação de seus herdeiros. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO o réu ao pagamento do valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), corrigido monetariamente a partir desta data e acrescido de juros de mora a se contar da citação; isento de custas, CONDENO o Réu ao pagamento da verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Cumpra-se o duplo grau obrigatório de jurisdição, como condição de eficácia da sentença. P. R.I.
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